PARECER Nº 1758, DE 2017
DA COMISSÃO, CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2016



A Mesa Diretora da Assembléia Legislativa apresentou o Projeto de Resolução nº 13, de 2016, com a intenção de instituir, no âmbito da Assembleia Legislativa, o Termo Circunstanciado Administrativo (TCA), aplicável e caso de dano causado à Administração por conduta culposa do servidor. 




Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 140ª a 144ª Sessões Ordinárias (de 03/10 a 07/10/16), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 10.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  




Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria legislativa, e, no que tange à iniciativa, deverá ser considerada de exclusiva competência legislativa deste Poder, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 20, inciso III, e 21, inciso V, da Constituição Estadual.

                      Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura, não merece restrições, na medida em que se embalada, harmonicamente, ao nosso mundo jurídico, uma vez que vem ao encontro do principio da eficiência e do interesse público por meio da racionalização dos procedimentos administrativos, bem como da necessidade de desburocratizar a Administração Pública por meio da eliminação de controles cujo custo de implementação seja manifestamente desproporcional em relação às vantagens alcançadas.  




Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada.    




Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 13, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  8/11/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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